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Publicado no D.O.C. São Paulo, 188, Ano 64   quinta-feira.

03 de Outubro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DESPACHOS DO PREFEITO

6060.2019/0001938-1 - OI MÒVEL S/A (Adva. Luciana Gil Ferreira, OAB/SP 268.496) - Pedido de Cancelamento de Multa. Recurso - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial a manifestação de SUB-VP (doc 020006701), do Sr. Assessor Técnico de SGM/AJ (doc 021521673) e da manifestação da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 021551573), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 06-234.517-6. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6039.2019/0002087-3 - LPS ONLINE CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA. - Pedido de cancelamento de multa. Recurso - I – À vista dos elementos que instruem o Processo SEI 6039.2019/0002087-3, em especial as manifestações da Subprefeitura do Ipiranga, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS ONLINE CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA., por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto

de Multa nº 09-178.321-6. - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

6060.2019/0001314-6 - NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA - Cancelamento de multa. Recurso - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 06-232.991-0 lavrado em 29/01/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6013.2019/0002070-7 - PRODAM S/A – SG - Aplicação de penalidade contratual – Multa - Recurso hierárquico - À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações de SG/COJUR/ATAJ-G (doc. 021133905) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por PRODAM S/A, mantendo, por consequência a penalidade aplicada pelo senhor Secretário Municipal de Gestão (doc.020127548), pelo descumprimento ao disposto no subitem 3.1.13 do Termo de Contrato nº 06/SMG/2016 em razão de não ter mantido as condições de habilitação durante todo o contrato, ensejando a penalidade prevista na Cláusula 13.2.7, uma vez que não foram apresentados quaisquer fatos ou fundamentos novos capazes de infirmar a legalidade da punição questionada.

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO GABINETE DO PREFEITO

6076.2019/0000593-0 - Orlando Lindório de Faria – RF 838.425-8 - Pedido de afastamento para participar de evento internacional de interesse da administração - Em face da manifestação da Assessoria Técnica da Casa Civil (021610505) e das demais informações constantes do processo, (SEI 021486222), RETIFICO O DESPACHO proferido no DOC de 01/10/2019, pág. 3, para fazer constar que o afastamento do senhor ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, RF 838.425-8, no período de 01 a 04 de outubro de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza e com ônus para a Municipalidade de São Paulo, empreender viagem à cidade de Londres, Inglaterra, para captação de eventos de interesse da Cidade de São Paulo, compreende os cargos de Secretário Municipal de Turismo e de Secretário da Casa Civil.

SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

DESPACHO DO SECRETÁRIO

6073.2019/0000212-9 - Rodrigo Massi da Silva, RF 843.276.7 - Pedido de afastamento para participar de evento nacional no interesse da administração - Em face das informações constantes no presente e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal (SEI 021629792), AUTORIZO, com fundamento no art. 46 da Lei nº 8.989/79 e nos arts. 1º, II, e 4º, III, do Decreto nº 48.743/07, com as alterações do Decreto nº 58.261/18, o afastamento do senhor Rodrigo Massi da Silva, RF 843.276-7, Coordenador de Relações Internacionais, no período de 3 e 4 de outubro de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza, empreender viagem à cidade de Brasília/ DF com a finalidade de realizar reuniões com representantes da Agência Francesa de Desenvolvimento – AFD, da Frente Nacional de Prefeitos – FNP e do Instituto WRI Brasil, a fim de tratar de temas do interesse desta Administração ligados a projetos ambientais e de sustentabilidade, no âmbito do Programa Cities4Forests.
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SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI

DESPACHOS: LISTA 440

SUBPREFEITURA DA SÉ

ENDERECO: RUA ÁLVARES PENTEADO, 49

6056.2019/0007664-2 - Permissão e Autorização Despacho deferido

Interessados: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO
DESPACHO

I. À vista das informações constantes nos autos e dos demais elementos de convicção, nos termos do artigo 114, § 5º da Lei Orgânica do Município de São Paulo e da Lei Municipal nº 13.399/02, artigo 9º, inciso XXVI, restou DEFERIDO o pedido para a realização do, Festival do Imigrante, organizado por Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho - SMDET, inscrito no CNPJ sob nº 04.537.740/0001- 12, que aconteceu em nossa circunscrição, sito a Pateo do Collegio, nos dias 27 e 28.09.2019, das 10:00 horas as 19:00 horas, conforme estabelecido no processo administrativo SEI nº 6056.2019/0007664-2;

II. PORTARIA nº 0292/SUB-SÉ/GAB/2019

O Senhor ROBERTO ARANTES FILHO, Subprefeito da Sé, usando das atribuições que lhe foram conferidas por Lei, CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 13.399/02, artigos 3º e 9º que dispõem sobre a criação das Subprefeituras no Município de São Paulo, e outorga à competência da Administração Municipal, no âmbito das Subprefeituras, aos Subprefeitos, a quem cabe a decisão, direção, gestão e o controle dos assuntos municipais locais, respeitada a legislação vigente e observadas as prioridades estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal; CONSIDERANDO a competência do Subprefeito em fiscalizar, no âmbito da sua Subprefeitura, na região administrativa correspondente, o cumprimento das leis, portarias e regulamentos, fornecer subsídios para a elaboração das políticas municipais, definir normas e padrões de atendimento das diversas atividades de responsabilidade do Município e decidir, na instância que lhe couber, os assuntos da área de sua competência; CONSIDERANDO a necessidade de fomentar e apoiar projetos e ações que incorporem atividades culturais, físicas, esportivas e de lazer aos hábitos de vida saudável na região desta

Subprefeitura; RESTOU AUTORIZADO:

I - O uso do Espaço Publico, conforme previsto no parágrafo 5º do artigo 114 da Lei Orgânica do Município de São Paulo;

II - Devendo ser observados os limites de ruídos, conforme estabelecido na Lei Municipal nº 11.501/94, alterada pelas Leis nº 11.631/94, 11.986/96 e 13.885/04 e regulamentada pelo Decreto nº 34.741/94;

 III - Restou vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos termos da Lei nº 14.450/2007, que institui o combate da venda ilegal de bebidas alcoólicas à Criança e Adolescente; e dos equipamentos previstos no artigo 4º do Decreto nº 55.085/14, exceto as condições da hipótese prevista no Capitulo VI - Do Comércio de Alimentos durante a Realização de Eventos.

IV - Após o encerramento, o responsável, restou obrigado a entregar o logradouro público inteiramente livre e desimpedido de bens e objetos. A limpeza da área pública deve ser efetuada imediatamente após o término do evento, sendo de responsabilidade de seus coordenadores. O local deve ser entregue conforme recebido;

V - Fica a Supervisão de Limpeza Pública responsável pela fiscalização das condições anteriores e posteriores da área, a fim de apurar o cumprimento do item IV desta Portaria;

 VI - O responsável deve obter junto ao setor competente de saúde: ambulância e equipe médica, quando necessário; junto à Enel/Sabesp: serviços relativos à energia e água a serem fornecidas no local; junto ao Corpo de Bombeiros: laudos técnicos necessários; e junto à CET: organização do trânsito nas vias e adjacentes; obter junto a CET - Companhia de Engenharia de Tráfego, as autorizações competentes, observando as restrições e recomendações técnicas por ela apresentadas; obter, antecipadamente, junto a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, as autorizações competentes, observando as restrições e recomendações técnicas por ela apresentadas;

VII - Resta condicionado para execução de evento: a) estabelecer passagens para pedestres, sinalizando-as adequadamente, b) a proibição de uso de veículos no passeio público, bem como nas áreas de circulação de pedestres e nos calçadões, c) colocar banheiros químicos, para homens e mulheres, proporcional ao público estimado, d) a comercializações de bebidas devem ser única e exclusivamente em copos plásticos, sendo vedado o fornecimento de latas e garrafas, e) a proibição de colocação de faixas, cartazes, placas e assemelhados, bem como, a proibição de distribuição de qualquer material impresso de divulgação, incluindo panfletos, flyer etc, de conformidade com a Lei Municipal nº 14.223/06, regulamentada pelo Decreto nº 47.950/06;

VIII - Resta proibida a instalação de comércio ambulante, a título oneroso ou não para o local, exceto artista de rua, nos termos da Lei específica;

IX - Quaisquer infrações às diretrizes estabelecidas nesta Portaria implicam na suspensão de concessões de autorizações para o uso do espaço publico, sem prejuízo das multas e demais sanções legais cabíveis. No mais, a responsabilidade por danos pessoais ou patrimoniais eventualmente decorrentes do evento cabe ao solicitante responsável pelo evento, ainda que dele supervenientes, por consequência, isentando a Municipalidade.

6056.2019/0008398-3 - Permissão e Autorização

Despacho deferido

Interessados: IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS

DESPACHO

I. À vista das informações constantes nos autos e dos demais elementos de convicção, nos termos do artigo 114, § 5º da Lei Orgânica do Município de São Paulo e da Lei Municipal nº 13.399/02, artigo 9º, inciso XXVI, restou DEFERIDO o pedido para a realização do, Trabalho Evangelístico, organizado por Igreja Universal do Reino de Deus, inscrito no CNPJ sob nº 29.744.778/0001-97, que aconteceu em nossa circunscrição, sito a Praça da Sé, no dia 28.09.2019, das 7:00 horas as 14:30 horas, conforme estabelecido no processo administrativo SEI nº 6056.2019/0008398-3;

II. PORTARIA nº 0292/SUB-SÉ/GAB/2019 O Senhor ROBERTO ARANTES FILHO, Subprefeito da Sé, usando das atribuições que lhe foram conferidas por Lei, CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 13.399/02, artigos 3º e 9º que dispõem sobre a criação das Subprefeituras no Município de São Paulo, e outorga à competência da Administração Municipal, no âmbito das Subprefeituras, aos Subprefeitos, a quem cabe a decisão, direção, gestão e o controle dos assuntos municipais locais, respeitada a legislação vigente e observadas as prioridades estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal;

CONSIDERANDO a competência do Subprefeito em fiscalizar, no âmbito da sua Subprefeitura, na região administrativa correspondente, o cumprimento das leis, portarias e regulamentos, fornecer subsídios para a elaboração das políticas municipais, definir normas e padrões de atendimento das diversas atividades de responsabilidade do Município e decidir, na instância que lhe couber, os assuntos da área de sua competência;

CONSIDERANDO a necessidade de fomentar e apoiar projetos e ações que incorporem atividades culturais, físicas, esportivas e de lazer aos hábitos de vida saudável na região desta  Subprefeitura;

RESTOU AUTORIZADO:

I - O uso do Espaço Publico, conforme previsto no parágrafo 5º do artigo 114 da Lei Orgânica do Município de São Paulo;

II - Devendo ser observados os limites de ruídos, conforme estabelecido na Lei Municipal nº 11.501/94, alterada pelas Leis nº 11.631/94, 11.986/96 e 13.885/04 e regulamentada pelo Decreto nº 34.741/94;

 III - Restou vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos termos da Lei nº 14.450/2007, que institui o combate da venda ilegal de bebidas alcoólicas à Criança e Adolescente; e dos equipamentos previstos no artigo 4º do Decreto nº 55.085/14, exceto as condições da hipótese prevista no Capitulo VI - Do Comércio de Alimentos durante a Realização de Eventos.

IV - Após o encerramento, o responsável, restou obrigado a entregar o logradouro público inteiramente livre e desimpedido de bens e objetos. A limpeza da área pública deve ser efetuada imediatamente após o término do evento, sendo de responsabilidade de seus coordenadores. O local deve ser entregue conforme recebido;

V - Fica a Supervisão de Limpeza Pública responsável pela fiscalização das condições anteriores e posteriores da área, a fim de apurar o cumprimento do item IV desta Portaria;

 VI - O responsável deve obter junto ao setor competente de saúde: ambulância e equipe médica, quando necessário; junto à Enel/Sabesp: serviços relativos à energia e água a serem fornecidas no local; junto ao Corpo de Bombeiros: laudos técnicos necessários; e junto à CET: organização do trânsito nas vias e adjacentes; obter junto a CET - Companhia de Engenharia de Tráfego, as autorizações competentes, observando as restrições e recomendações técnicas por ela apresentadas; obter, antecipadamente, junto a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, as autorizações competentes, observando as restrições e recomendações técnicas por ela apresentadas;

VII - Resta condicionado para execução de evento: a) estabelecer passagens para pedestres, sinalizando-as adequadamente, b) a proibição de uso de veículos no passeio público, bem como nas áreas de circulação de pedestres e nos calçadões, c) colocar banheiros químicos, para homens e mulheres, proporcional ao público estimado, d) a comercializações de bebidas devem ser única e exclusivamente em copos plásticos, sendo vedado o fornecimento de latas e garrafas, e) a proibição de colocação de faixas, cartazes, placas e assemelhados, bem como, a proibição de distribuição de qualquer material impresso de divulgação, incluindo panfletos, flyer etc, de conformidade com a Lei Municipal nº 14.223/06, regulamentada pelo Decreto nº 47.950/06;

VIII - Resta proibida a instalação de comércio ambulante, a título oneroso ou não para o local, exceto artista de rua, nos termos da Lei específica;

IX - Quaisquer infrações às diretrizes estabelecidas nesta Portaria implicam na suspensão de concessões de autorizações para o uso do espaço publico, sem prejuízo das multas e demais sanções legais cabíveis. No mais, a responsabilidade por danos pessoais ou patrimoniais eventualmente decorrentes do evento cabe ao solicitante responsável pelo evento, ainda que dele supervenientes, por consequência, isentando a Municipalidade.
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GABINETE DO SECRETÁRIO
EXTRATO DE TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/SVMA/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8710.2019/0000244-4

DONATÁRIA: Prefeitura do Município de São Paulo –

PMSP por meio de sua Secretaria do Verde e Meio Ambiente

SVMA – CNPJ Nº 74.118.514/0001-82

COOPERANTE: AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO - ADE SAMPA

OBJETO: O presente ACORDO tem por objeto a conjugação de esforços para a implantação e operação do Programa Teia – Espaços Colaborativos de Trabalho no Parque Nascentes do Ribeirão Colônia, localizado na Estrada da Colônia, 2500 – Jardim São Gonçalo, São Paulo

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, a partir da assinatura do Termo.

DATA DA ASSINATURA: 15/09/2019

SIGNATÁRIOS: EDUARDO DE CASTRO, pela SVMA e FREDERICO ANASTÁCIO CELENTANO, pela ADE SAMPA. SEI 6027.2019/0006015-2 INTERESSADO: SVMA/CGPABI/DFS – Divisão da Fauna Silvestre

ASSUNTO: Aquisição de bisturi, com lâmina, dispositivo de segurança, descartável, estéril, NR 22 (SUPRI 11.065.002.006.0025-1) e bisturi, com lâmina, dispositivo de segurança, descartável, estéril, NR 23 (SUPRI 11.065.002.006.2521-1), pela Ata de R.P. nº 202/2019-SMS.G.

I - No exercício das atribuições a mim conferidas por Lei, à vista dos elementos constantes do presente, com fundamento no artigo 15, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, regulamentada pelos Decretos nº 7.892/13 e 8.250/14; na Lei Municipal n.º 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03 e no Decreto nº 56.144/15, AUTORIZO a aquisição, pela Ata de Registro de Preços nº 202/2019-SMS.G, cuja detentora é a empresa CIRÚRGICA FERNANDES COMÉRCIO DE MATERIAIS CIRÚRGICOS E HOSPITALARES SOCIEDADE LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 61.418.042/0001-31, de 500 (quinhentas) unidades de bisturi, com lâmina, dispositivo de segurança, descartável, estéril, NR 22 (SUPRI 11.065.002.006.0025-1), pelo valor individual de R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos), e de 300 (trezentas) unidades de bisturi, com lâmina, dispositivo de segurança, descartável, estéril, NR 23 (SUPRI 11.065.002.006.2521-1), pelo valor individual de R$ 2,45 (dois reais e quarenta e cinco centavos), totalizando R$ 1.935,00 (mil novecentos e trinta e cinco reais), consoante SEIs 019679467e 021604046;

II – A presente aquisição fica condicionada à apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND atualizada da empresa detentora perante o Estado de Santa Catarina;

III – Satisfeito o item II acima, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho a favor da empresa detentora, onerando a dotação orçamentária nº 27.10.18.541.3005.6.651.3.3.90.30.00 .00, de acordo com a Nota de Reserva nº 58.274 (23/09/2019), acostada sob SEI 021313169;

IV - Ficam designadas, pelo recebimento do produto, como fiscal e suplente, respectivamente, as servidoras Mayra Bertolo Rizardi - RF 842.779-8, e Melissa Prosperi Peixoto – RF 793.289-8;

V – Fica designada como gestora do contrato a servidora Juliana Laurito Summa - RF 779.014-7; SEI 6027.2019/0005279-6 INTERESSADO: SVMA/CGPABI/DFS – Divisão da Fauna Silvestre

ASSUNTO: Aquisição de equipo para infusão, sistema fechado, estéril, bureta, microgotas (SUPRI 11.065.003.005.7057-5), pela Ata de R.P. nº 211/2018-SMS.G.

I - No exercício das atribuições a mim conferidas por Lei, à vista dos elementos constantes do presente, com fundamento no artigo 15, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, regulamentada pelos Decretos nº 7.892/13 e 8.250/14; na Lei Municipal n.º 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03 e no Decreto nº 56.144/15, AUTORIZO a aquisição, pela Ata de Registro de Preços nº 211/2018-SMS.G, cuja detentora é a empresa SIMMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 14.571.126/0001-20, de 100 (cem) unidades de equipo para infusão, sistema fechado, estéril, bureta, microgotas (SUPRI 11.065.003.005.7057-5), pelo valor individual de R$ 19,12 (dezenove reais e doze centavos), e total de R$ 1.912,00 (mil novecentos e doze reais), consoante SEIs 020411616 e 021600834;

II – Por conseguinte, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho a favor da empresa detentora, onerando a dotação orçamentária nº 27.10.18.541.3005.6.651.3.3.90.30.00.00, de acordo com a Nota de Reserva nº 58.348 (23/09/2019), acostada sob SEI 021321887, atentando-se à documentação comprobatória da regularidade fiscal e observado o limite orçamentário para o exercício;

III - Ficam designadas, pelo recebimento do produto, como fiscal e suplente, respectivamente, as servidoras Mayra Bertolo Rizardi - RF 842.779-8, e Melissa Prosperi Peixoto – RF 793.289-8;

IV – Fica designada como gestora do contrato a servidora Juliana Laurito Summa - RF 779.014-7; SEI 6027.2018/0001516-3

INTERESSADO: SVMA/CGPABI/DFS – Divisão da Fauna Silvestre

ASSUNTO: Aquisição de compressa, gaze hidrófila, 7,5 cm x 7,5 cm (5 dobras e 8 camadas), estéril, 10 unidades, pela Ata de R.P. nº 224/2019-SMS.G.

I - No exercício das atribuições a mim conferidas por Lei, à vista dos elementos constantes do presente, com fundamento no artigo 15, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, regulamentada pelos Decretos nº 7.892/13 e 8.250/14; na Lei Municipal n.º 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03 e no Decreto nº 56.144/15, AUTORIZO a aquisição, pela Ata de Registro de Preços nº 224/2019-SMS.G, cuja detentora é a empresa POLAR FIX INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.881.877/0001-64, de 3.000 (três mil) pacotes de compressa, gaze hidrófila, 7,5 cm x 7,5 cm (5 dobras e 8 camadas), estéril, com 10 (dez) unidades cada, pelo valor individual de R$ 0,44 (quarenta e quatro centavos), e valor total de R$ 1.320,00 (mil trezentos e vinte reais), consoante SEIs 019700507 e 021614026;

II – Por conseguinte, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho a favor da empresa detentora, onerando a dotação orçamentária nº 27.10.18.541.3005.6.651.3.3.90.30.00.00, de acordo com a Nota de Reserva nº 58.402 (23/09/2019), acostada sob SEI 021323964, atentando-se à documentação comprobatória da regularidade fiscal e observado o limite orçamentário para o exercício;

III - Ficam designadas, pelo recebimento do produto, como fiscal e suplente, respectivamente, as servidoras Mayra Bertolo Rizardi - RF 842.779-8, e Melissa Prosperi Peixoto – RF 793.289-8;

IV – Fica designada como gestora do contrato a servidora Juliana Laurito Summa - RF 779.014-7; SEI 6027.2019/0006725-4

INTERESSADO: SVMA/CGPABI/DFS – Divisão da Fauna Silvestre

ASSUNTO: Aquisição de máscara facial, tipo respirador, descartável, tamanho adulto.

I - No exercício das atribuições a mim conferidas por Lei, à vista dos elementos constantes do presente, com fundamento no artigo 15, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, regulamentada pelos Decretos nº 7.892/13 e 8.250/14; na Lei Municipal n.º 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03 e no Decreto nº 56.144/15, AUTORIZO a aquisição, pela Ata de Registro de Preços nº 201/2019-SMS.G, cuja detentora é a empresa GOLD CARE COMÉRCIO DE MATERIAIS CIRÚRGICOS E HOSPITALARES LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 26.685.436/0001- 55, de 150 (cento e cinquenta) unidades de máscara facial tipo respirador descartável, tamanho adulto, pelo valor individual de R$ 1,48 (um real e quarenta e oito centavos), e total de R$ 222,75 (duzentos e vinte e dois reais e setenta e cinco centavos), consoante SEIs 020164907, 021597482;

II – A presente aquisição fica condicionada à apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND atualizada da empresa detentora perante o Estado de Santa Catarina;

III – Satisfeito o item II acima, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho a favor da empresa detentora, onerando a dotação orçamentária nº 27.10.18.541.3005.6.651.3.3.90.30.00 .00, de acordo com a Nota de Reserva nº 58.307 (23/09/2019), acostada sob SEI 021319672;

IV - Ficam designadas, pelo recebimento do produto, como fiscal e suplente, respectivamente, as servidoras Mayra Bertolo Rizardi - RF 842.779.8, e Ticiana Zwarg Dias Bianchi – RF 784.766-1;

V – Fica designada como gestora do contrato a servidora Juliana Laurito Summa - RF 779.014-7; SEI 6027.2019/0007160-0 INTERESSADO: SVMA/CGPABI/ IBIRAPUERA

ASSUNTO: Aquisição de 100 (cem) sacos de cimento Portland, pela Ata de R.P. nº 025/SMSUB/COGEL/2019.

I - No exercício das atribuições a mim conferidas por Lei, à vista dos elementos constantes do presente, com fundamento no artigo 15, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, regulamentada pelos Decretos nº 7.892/13 e 8.250/14; na Lei Municipal n.º 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03 e no Decreto nº 56.144/15, AUTORIZO a aquisição, pela Ata de Registro de Preços nº 025/SMSUB/COGEL/2019, cuja detentora é a empresa GUARANI INDUSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 49.269.236/0001-17, de 100 (cem) sacos de cimento Portland de 50kg cada, pelo valor individual de R$ 19,50 (dezenove reais e cinquenta centavos), e total de R$ 1.950,00 (mil novecentos e cinquenta reais), consoante SEIs 020571805 e 021257603;

II – Por conseguinte, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho a favor da empresa detentora, onerando a dotação orçamentária nº 27.10.18.541.3005.2.703.3.3.90.30.00.00 , de acordo com a Nota de Reserva nº 58.109 (23/09/2019), acostada sob SEI 021285342, atentando-se à documentação comprobatória da regularidade fiscal e observado o limite orçamentário para o exercício;

III - Ficam designados, pelo recebimento do produto, como fiscal e suplente, respectivamente, os servidores Aldemir Gomes Macaroff - RF 798.728.5, e Amilton Barbosa da Silva – RF 513.808.6;

IV – Fica designado como gestor do contrato o servidor Aldemir Gomes Macaroff - RF 798.728.5; SEI 6027.2019/0005512-4

INTERESSADO: SVMA/CGPABI/DFS – Divisão da Fauna Silvestre

ASSUNTO: Aquisição de luva, procedimento, latex, com talco, ambidestra, descartável, tamanho P (SUPRI 11.065.005.001.7002-3) e de luva, procedimento, latex, com talco, ambidestra, descartável, tamanho G (SUPRI 11.065.005.001.7006-6), pela Ata de R.P. nº 222/2019-SMS.G.

I - No exercício das atribuições a mim conferidas por Lei, à vista dos elementos constantes do presente, com fundamento no artigo 15, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, regulamentada pelos Decretos nº 7.892/13 e 8.250/14; na Lei Municipal n.º 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03 e no Decreto nº 56.144/15, AUTORIZO a aquisição, pela Ata de Registro de Preços nº 222/2019-SMS.G, cuja detentora é a empresa CBS MÉDICO CIENTÍFICA S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 48.791.685/0001-68, de 36.000 (trinta e seis mil) unidades de luva, procedimento, latex, com talco, ambidestra, descartável, tamanho P (SUPRI 11.065.005.001.7002-3), pelo valor individual de R$ 0,1349, e de 9.000 (nove mil) unidades de luva, procedimento, latex, com talco, ambidestra, descartável, tamanho G (SUPRI 11.065.005.001.7006-6), pelo valor individual de R$ 0,1380, totalizando R$ 6.098,40 (seis mil noventa e oito reais e quarenta centavos), consoante SEIs 019274624 e 021611051;

II – Por conseguinte, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho a favor da empresa detentora, onerando a dotação orçamentária nº 27.10.18.541.3005.6.651.3.3.90.30.00.00 , de acordo com a Nota de Reserva nº 58.272 (23/09/2019), acostada sob SEI 021312946, atentando-se à documentação comprobatória da regularidade fiscal e observado o limite orçamentário para o exercício;

III - Ficam designadas, pelo recebimento do produto, como fiscal e suplente, respectivamente, as servidoras Mayra Bertolo Rizardi - RF 842.779-8, e Melissa Prosperi Peixoto – RF 793.289-8;

IV – Fica designada como gestora do contrato a servidora Juliana Laurito Summa - RF 779.014-7;
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SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0522/19.

Dispõe sobre a realização de sessões de cinema adaptadas para pessoas com transtorno do espectro autista e suas famílias.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Deverão ser realizadas em todas as salas de cinema do Município de São Paulo, no mínimo uma vez por mês, sessões destinadas a crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e suas famílias.
§ 1º A previsão do caput não se aplica às salas que estejam desativadas provisória ou permanentemente.

§ 2º Durante tais sessões, não será exibida publicidade comercial, as luzes deverão estar levemente acessas e o volume de som será reduzido.

§ 3º As previsões contidas nesta lei não afetam a política de preços e ingressos adotada em cada sala de cinema.

§ 4º Nas sessões de que trata o caput, não haverá vedação à livre circulação pelo interior da sala, bem como entrada e saída durante a exibição.

§ 5º Nas sessões de que trata o caput, os assentos não serão necessariamente numerados.

§ 6º Os filmes a serem exibidos nas sessões de que trata o caput serão apropriados às pessoas com transtorno do espectro autista (TEA).

Art. 2º As sessões deverão ser identificadas com o símbolo mundial do espectro autista, que será afixado na entrada da sala de exibição.

Art. 3º O descumprimento do estabelecido na presente lei sujeitará o infrator, conforme o caso, sem prejuízo das demais sanções de natureza civil ou penal, às seguintes sanções administrativas:

I – advertência;

II – após a advertência, na hipótese de reiteração do descumprimento, multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais);

II – o em caso de nova reincidência, multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

III – interdição de estabelecimento.

Parágrafo único. Os valores previstos nos incisos II e III do “caput” deste artigo serão reajustados anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado pela legislação federal como forma de compensar a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4º Esta Lei entre em vigor em 90 (noventa) dias de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, em 02/10/2019.

Caio Miranda Carneiro (PSB)

Celso Jatene (PL)

Cláudio Fonseca (CIDADANIA)

Reis (PT) - Relator

Ricardo Nunes (MDB)

Rinaldi Digilio (REPUBLICANOS)

Rute Costa (PSD)

Sandra Tadeu (DEM)
PARECER Nº 1735/2019 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 315/2016

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, visa conceder “meia entrada” aos passageiros que comprovem a condição de idoso, estudante ou professor no ônibus do serviço municipal "Circular Turismo Sightseeing SP".

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo, “a fim de especificar que o benefício da meia entrada destina-se a pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, a fim de dirimir qualquer dúvida que possa advir da aplicação da norma; e acrescentar artigo a fim de prever que o Poder Executivo irá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, uma vez que há necessidade de estabelecer qual a forma de comprovação da condição de beneficiário da medida”.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02/10/2019

Alessandro Guedes (PT) - Presidente

Atílio Francisco (REPUBLICANOS)

Isac Felix (PL)

Rodrigo Goulart (PSD)

Soninha Francine (CIDADANIA)

De acordo com o disposto no artigo 46, inciso X, e artigo 82, da Resolução n.º 2, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno), comunicamos que está aberto o prazo de recurso por 5 (cinco) sessões ordinárias, a partir desta data, para os projetos abaixo relacionados, na forma do texto original ou do último substitutivo apresentado:

1) PL 562/2002 - Autores: Ver. Ítalo Cardoso e Ver. Antonio Donato

2) PL 605/2016 - Autoras: Ver. Edir Sales e Ver. Soninha Francine
3) PL 238/2017 - Autor: Ver. Ricardo Nunes

4) PL 557/2017 - Autor: Ver. Jair Tatto

5) PL 775/2017 - Autora: Ver. Sandra Tadeu

6) PL 358/2018 - Autora: Ver. Sandra Tadeu

7) PL 482/2018 - Autor: Ver. Zé Turin

8) PL 526/2018 - Autora: Ver. Sandra Tadeu

9) PL 575/2018 - Autores: Ver. Conte Lopes e Ver. Gilberto

Nascimento Jr.

10) PL 676/2018 - Autora: Ver. Aline Cardoso

11) PL 181/2019 - Autor: Ver. Rodrigo Goulart

1) PL 562/2002 – Autores: Ver. Ítalo Cardoso e Ver. Antonio Donato
PARECER Nº 1749/2019 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 575/2018

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Conte Lopes, visa denominar Praça Dr. José Carlos Miranda o espaço livre que especifica, localizado no Distrito de Tucuruvi, Subprefeitura de Santana/Tucuruvi.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo “o qual visa unicamente ajustar a descrição do logradouro, nos termos propostos pelo Executivo à fl. 14 dos autos”.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02/10/2019

Alessandro Guedes (PT) - Presidente

Atílio Francisco (REPUBLICANOS)

Isac Felix (PL) - Relator

Paulo Frange (PTB)

Rodrigo Goulart (PSD)

Soninha Francine (CIDADANIA)

10) PL 676/2018 - Autora: Ver. Aline Cardoso

PARECER Nº 700/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO EM 17/05/2019, PÁGINA 91, COLUNA 01.

PARECER Nº 1170/2019 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO EM 15/08/2019, PÁGINA 87, COLUNA 02.
